[image: image1.wmf]
PAGE  
[image: image3.wmf]Figura 03 - Brasil, Produto Industrial com Alto Potencial Poluidor e 

Total 1981/99 (1981=100)

90

100

110

120

130

140

150

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

Alto Potencial

Indústria Geral
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Abstract

Lots of studies have characterized the changes in Brazilian industrial structure as a result from debited actions as much to the II National Plan of Expansion – II PND – as to the changes in the internal consumption pattern and commercial liberalization politics. Theses transformations, making the intermediary goods sector dominant in Brazilian industrial structure, has implied considerable changes as much in space order as in the relation with the environment, considering that these activities are more extensive in the consumption of natural resources and energy, which implies the development of a national industry with a bigger pollution potential. The structural changes observed in the last two decades suggest a tendency of international specialization in Brazilian industry in intensive sectors, in natural resources and energy consumption, making Brazilian industry potentially dirtier.
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Gestão ambiental nos sistemas produtivos

1. Introdução

Muitos estudos têm caracterizado as transformações na estrutura industrial brasileira, como resultado de ações debitadas tanto ao II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND -, quanto às mudanças no padrão do consumo interno e políticas de abertura comercial. Essas transformações tornando o setor de bens intermediários dominante na estrutura industrial brasileira têm implicado em mudanças de ordem espacial e na relação com o meio ambiente, considerando que estas atividades são mais intensivas no consumo de recursos naturais e energia, o que resulta no desenvolvimento de uma indústria com maior potencial poluidor. Cabe ressaltar as limitações dos trabalhos alicerçados em metodologias que consideram a poluição potencial ao invés da poluição efetiva. Entretanto, mesmo desconsiderando a incorporação de práticas de controle no processo produtivo, os resultados observados devem ser aceitos como uma razoável aproximação.

O objetivo deste artigo é analisar as transformações estruturais na indústria brasileira a partir da década de setenta, enfatizando o crescimento sistemático dos setores industriais potencialmente mais poluidores. O enfoque relacionado às mudanças no padrão do consumo interno e políticas de abertura comercial não será objeto desta análise. Além desta Introdução este artigo apresenta a seguinte organização: na Seção 2 efetua-se uma síntese com fatos marcantes que antecederam as transformações ocorridas na indústria brasileira a partir da década de setenta. Na Seção 3 reúnem-se diversos estudos que discorrem sobre essas transformações, em especial o crescimento do setor de bens intermediários, tendo como pano de fundo o II PND. Na Seção 4 discute-se os principais estímulos à descentralização industrial do entorno da capital paulista a partir da década de oitenta. Na Seção 5 reúnem-se diversos estudos que reforçam a tese de que, ao contrário do primeiro mundo, a nossa indústria tem-se estruturado em bases potencialmente mais poluentes. A Seção 6 é reservada às conclusões e recomendações.

2. Antecedentes
No limiar do século XX, a participação da indústria brasileira no PIB (medida a preços de 1970) era de cerca de 10%, enquanto a agricultura representava de 36% a 38%. Os demais setores representavam, portanto, algo em torno de 52% a 54% do total, majoritariamente representado pelo comércio e serviços. O crescimento da indústria brasileira a taxas superiores às da agricultura mostrou-se visível a partir do final da primeira década do século XX. Entre 1908 e 1928, a indústria de transformação cresceu em média 6,8% ao ano, ao passo que a agricultura cresceu 3,9% (Bonelli e Gonçalves, 1998). Conforme a Figura 01 esse crescimento sistemático acelerou-se a partir dos anos 30.
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Figura 01 - Brasil - Estrutura do PIB: Agricultura, Indústria e Demais Setores

(em %, preços de 1970)
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 Fonte: IBGE, 1998 e Contas Nacionais do Brasil (jul. de 1991) para 1989 e 1990; e Haddad, 1977 e 1980. Apud Bonelli e Gonçalves, 1996. 

No período 1968-73 o crescimento industrial brasileiro foi particularmente significativo; a indústria de transformação cresceu à taxa média de 13,3% a.a.. Segundo estimativas da Organização para o Desenvolvimento Industrial das Nações Unidas - UNIDO (1985), dentre os países em desenvolvimento, esse número foi suplantado somente pela Coréia do Sul, Cingapura e Indonésia. 

Entretanto a “crise do petróleo”, em 1974, afetou severamente a economia nacional. Sendo muito dependente das importações, a situação externa do país deteriorou-se rapidamente. Entre reduzir o crescimento econômico ou manter o crescimento buscando reduzir a dependência das importações e estimular o aumento das exportações, o governo brasileiro optou pelo ajuste com crescimento. O II PND, em 1975, desenvolveu um programa ambicioso de ajuste da oferta no longo prazo, enfatizando o processo de substituição de importações principalmente nas atividades de bens intermediários e energia. Durante os anos setenta a indústria metalúrgica e, principalmente, a indústria química-petroquímica ganharam grandes impulsos, elevando sua participação para 41% do Valor da Transformação Industrial - VTI. 

Além disso, o II PND incentivou a descentralização da indústria nacional favorecendo a instalação de pólos petroquímicos, siderúrgicos, de papel e celulose e demais insumos básicos nas regiões Nordeste e Norte. Nessa época o crescimento nacional estava sustentado na indústria, notadamente nas atividades de produção de bens de consumo duráveis e bens de capital. 

A partir do segundo choque do petróleo em 1979 e, progressivamente, ao longo das décadas de 80 e 90, o desempenho da indústria nacional vem sendo condicionado por grandes desequilíbrios macroeconômicos, ressentindo-se da inexistência de um projeto de desenvolvimento industrial. Com sua maior inserção ao ambiente competitivo internacional nos anos 90, a indústria expôs sua defasagem técnica e organizacional. Segundo Cassiolato e Lastres (2001) a partir dos anos 80 e ao longo dos anos 90, a estrutura industrial brasileira evoluiu de maneira extremamente diversa dos países que melhor se adaptaram ao novo paradigma da microeletrônica. A mais importante refere-se ao aumento da participação das indústrias processadoras de recursos naturais que saltaram de 35,8% do produto industrial em 1970, para 42,4% em 1996, caracterizando-se como exportadora de commodities intensivas em recursos naturais e/ou energia e de bens intensivos em mão-de-obra barata. 

3. A emergência das indústrias mais “sujas”

Até 1970, o seguimento predominante na indústria nacional, em termos relativos, era o de indústrias tradicionais; em termos dinâmicos, no entanto, predominava o de indústrias tecnológicas (taxa de crescimento). Este perfil era fruto, por um lado, dos setores incorporados no início da industrialização na década de 30 (tradicionais) e, por outro, dos setores incorporados a partir do Plano de Metas (duráveis e segmentos de bens de capital).

A entrada massiva e tardia de certos ramos de atividades, como química-petroquímica, metalmecânica, material de transportes, papel e celulose e minerais não-metálicos, todos com uma forte carga de impactos sobre o meio ambiente incorporou padrões tecnológicos avançados para a base nacional, mas ultrapassados no que se refere à relação com o meio ambiente com escassos elementos tecnológicos de tratamento, reciclagem e processamento.

Para Gutberlet (1996) as intensas transformações pelas quais vem passando a indústria brasileira, desde de meados da década de setenta, em parte relacionam-se com as tendências atuais de crescente urbanização, avanços nas tecnologias de informação e reestruturação das empresas, cada vez mais preocupadas em maximizar a competitividade comercial, justificado pela necessidade de atuação “globalizada”. Entretanto o movimento de maior dinamismo, a partir de meados da década de setenta, é o de indústrias intermediárias, inclusive em termos de comércio exterior, o que sugere expansão das indústrias mais poluidoras e intensivas em recursos naturais e energia.

3.1 Crescimento do setor de bens intermediários

As mudanças intra-indústria foram objeto de estudo de vários especialistas entre os quais Bonelli e Gonçalves (1996), que agruparam os gêneros industriais em três conjuntos: Tradicionais, compreendendo as indústrias de implantação mais antiga, em geral produtoras de bens de consumo não-duráveis; “Dinâmicas-A”, compreendendo os bens intermediários “modernos” (metalúrgicos, químicos, plásticos, materiais de construção, papel e borracha); e o “Dinâmicas-B”, composto dos ramos produtores de bens de capital e da maior parte dos duráveis de consumo, o chamado complexo metal-mecânico.

Conforme se pode observar na Figura 02, é evidente a perda de importância relativa das indústrias “Tradicionais” ao longo do período 1920-80. Os ganhos mais espetaculares são os que acompanham o grupo das “Dinâmicas-B” até 1975: de cerca de 1% da produção industrial em 1920 para mais de 22% do total, 55 anos depois, declinando a partir daí até os 18% em 1990. Já o grupo das “Dinâmicas-A”, após um crescimento bastante rápido até meados dos anos 70, quando passam em importância o grupo “Tradicionais”, manteve a participação relativa no total.

Figura 02 - Estrutura da Produção Industrial Brasileira 1920/90
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Fonte: Bonelli e Gonçalves, 1996.

Torres (1996), também defende a argumentação de que ocorreram mudanças significativas na estrutura industrial brasileira na década de 80, atribuindo este fato à implantação do II PND; reforça sua tese com a seguinte seqüência de argumentos: os setores que produzem bens intermediários (minerais não-metálicos, metalurgia, papel e celulose e química) têm ganho participação crescente na estrutura industrial brasileira, inclusive em termos de comércio exterior; a indústria de bens intermediários é mais poluente e mais intensiva em recursos naturais do que a média das indústrias de transformação; a indústria de bens intermediários está se desconcentrando espacialmente em nível nacional; o crescimento da indústria de bens intermediários e sua expansão para a periferia industrial de São Paulo estão relacionados com os problemas ambientais decorrentes de suas atividades.

Com a finalidade de demonstrar simplificadamente o crescimento desigual das diferentes atividades industriais no Brasil a partir de 1970, Torres (1996) trabalhou com três conjuntos de indústrias: indústria de bens intermediários (gêneros de minerais não-metálicos, metalurgia, papel e papelão e química), indústria tradicional (madeira, mobiliário, couros e peles, têxteis, vestuário, alimentícia, bebidas, fumo, editorial e gráfica, e diversas) e indústria tecnológica (mecânica, material elétrico e de comunicações, material de transporte, borracha, farmacêuticos, perfumaria, sabões e velas, e plástico).

Conforme mostrado na Tabela 01, entre 1970 e 1985 a indústria brasileira apresentou uma significativa transformação em sua estrutura setorial. Já em 1980, o segmento de produtos intermediários tornou-se predominante em termos relativos. Foi também o segmento que mais rapidamente cresceu nesse período.

Tabela 01 - Brasil - Participação Percentual no Valor da 

Transformação Industrial, por Tipo de Indústria

TIPO
1970
1975
1980
1985


Intermediárias
29,99
33,46
35,04
36,76

Tecnológicas
29,13
30,12
30,28
29,86

Tradicionais
40,88
36,42
34,68
33,38

      Total
100,0
 100,0
   100,0
 100,0

Fonte: IBGE, Censos Industriais 1970-1985 (Apud Torres, 1996).

4. Estímulos à desconcentração concentrada

Dados do Censo Industrial (IBGE, 1990) mostram que em 1985 a região Sudeste participou com 70,8% do Valor da Transformação Industrial - VTI -, seguida das regiões Sul, 16,4%, Nordeste, 8,5%, Norte, 2,9% e Centro-oeste, 1,4%. No início da década de oitenta o Nordeste registrou maior crescimento na indústria química, com o início da operacionalização dos pólos petroquímico em Camaçari/Bahia, cloroquímico em Alagoas e de transformação de amônia/uréia em Sergipe e na agro-indústria.

A concessão de incentivos fiscais, que podem baixar o investimento previsto em 10 a 15%, é o principal fator para as indústrias se instalarem em outros estados. Em 1996 o governo da Bahia oferecia isenção de 75% do ICMS durante 10 anos além de infra-estrutura para instalação da empresa. No Ceará, a isenção total do ICMS era de 15 anos, podendo ser prorrogada. O Maranhão oferecia isenção de 95% do ICMS durante 10 anos, além do terreno e infra-estrutura para futuras instalações. O estado do Piauí, além de dar isenção total do ICMS por 10 anos, cedia o terreno, o galpão para a fábrica e a instalação de água, luz e telefone (“Algo de novo no sertão”. Veja, 21/8/96. p.51-52).

Constata-se, entretanto, que há outros fatores para a implantação de futuros empreendimentos: o conteúdo das exigências ambientais dos órgãos públicos locais, a organização sindical, a possibilidade de pagar menores salários, a concessão de infra-estrutura subsidiada e também a existência de condições para melhorar a qualidade de vida do trabalhador (cidades com boa infra-estrutura, serviços e baixo custo de vida). Tudo isso visando reduzir os custos de produção e os conflitos na relação com os trabalhadores.

Em termos geográficos, o mais notável desse processo de transformações tem sido as mudanças ocorridas em relação à descentralização das atividades industriais. Desde a década de oitenta está ocorrendo uma migração de indústrias da capital paulista para o interior e para outros estados. Conforme matéria publicada na revista Veja (Algo novo no sertão; 21/8/96) analisando-se a relação entre os investimentos e o PIB industrial de alguns estados, percebe-se essa transferência: em São Paulo os investimentos no biênio 94/95, corresponderam a 18,4% do seu PIB industrial; na Bahia, 20%, em Pernambuco 22%, no Rio Grande do Norte 24%, no Maranhão 28%, na Paraíba 37% e no Ceará 40%.

As análises da espacialização da indústria brasileira têm mostrado que, as indústrias em geral e as indústrias intermediárias em particular, tendem a aglomerar-se em número reduzido de localidades. Em 1980, apenas quinze aglomerados urbanos concentravam cerca de 64,5% do VTI do seguimento de bens intermediários. Este elemento potencializa seu impacto ambiental, uma vez que a pressão sobre os recursos naturais e a produção de lixo tóxico se dá em espaços limitados, muitas vezes densamente povoados. Por outro lado, pode propiciar ganhos de escala no tratamento de efluentes. 

Em tese pode-se supor que o controle ambiental dessas indústrias seja relativamente simples, considerando que sua localização está espacialmente confinada. Entretanto, as mudanças ainda são lentas na redução da produção de poluentes, principalmente no tocante às indústrias mais antigas, que continuam contribuindo para o elevado risco ambiental.

5. Domínio das indústrias mais poluidoras

Através de análises baseadas em matriz insumo-produto do IBGE, Young (1996) evidenciou que o Brasil se especializou, na produção de bens intensivos em emissões de poluentes, sofrendo, portanto, as conseqüências ambientais associadas a esta especialização. O trabalho de Young considerou as reduções nas fontes de emissão em função da capacidade de tratamento. Suas conclusões apontam para a tese de que o crescimento de indústrias “sujas” em países subdesenvolvidos pode ter sido favorecido por certos fatores como: menores custos de mão-de-obra, maior acesso a recursos naturais significando atrativo às indústrias de transformação, políticas específicas dos governos favorecendo essas indústrias, baixo valor agregado ao produto decorrente do reduzido conteúdo tecnológico e humano dos produtos.

A partir da Pesquisa Industrial Mensal de Produção Física - PIMPF, produzida pelo IBGE, e compatibilizando-a com a Classificação das Atividades Industriais Potencialmente Poluidoras, da FEEMA, Carvalho e Ferreira (1992) estudaram a relação indústria-potencial poluidor nos anos oitenta e construíram índices de crescimento industrial segundo o potencial poluidor (alto, médio, baixo ou desprezível). O resultado desse trabalho demonstra que quem mais cresceu é quem polui mais em termos potenciais. O estudo mostra, ainda, que as indústrias de alto potencial poluidor (20,7% de crescimento) são aquelas oriundas dos complexos químicos, metal-mecânico, agro-industrial e de papel e papelão, que tiveram grande incremento produtivo. Utilizando-se da mesma metodologia a Fundação IBGE reproduziu este exercício para o período 1981-99 classificando apenas as indústrias de alto potencial poluidor e comparando-a com o total da indústria. Conforme mostrado na Figura 03 a expansão dos setores de maior potencial de emissão foi nitidamente superior ao da média geral da indústria, sugerindo a manutenção, nos anos 90, da supremacia de atividades potencialmente mais sujas no país.

Certas razões explicam o dinamismo da indústria nacional no segmento de indústrias intermediárias:

· são indústrias intensivas em recursos naturais: o país dispõe de uma oferta bastante significativa;

· são indústrias intensivas em energia: a energia elétrica no Brasil é relativamente barata;

· são indústrias altamente poluidoras: as crescentes restrições ambientais vêm elevando os custos de produção destas indústrias nos países desenvolvidos; 

· o País fez elevados investimentos criando indústrias de grande porte, desenvolvendo tecnologia e um corpo técnico-empresarial consolidado.



Fonte: IBGE/Departamento de Indústria (exercício interno para a Semana do Meio Ambiente)

Mesmo constituindo-se um problema de conseqüências cada vez mais grave, ainda não se dispõe de um levantamento sistemático das emissões de poluentes industriais no Brasil. Alguns exercícios de estimativas de emissões constituem-se em valiosa contribuição; dentre eles destaca-se o trabalho efetuado por Young et alii (2000) a partir de coeficientes elaborados pelo Industrial Polluition Projection System - IPPS, que associa emissão de poluentes ao valor da produção de cada atividade. Conforme dados na Tabela 02 observa-se que um conjunto específico de setores relacionados à indústria de bens intermediários (em negrito) apresenta a maior intensidade de emissão. O crescimento desses setores concorre para o agravamento da poluição hídrica e atmosférica.

Tabela 02 - Brasil, Percentual de Emissões Segundo Setores Industriais - 1996

Setor


DBO
SS
SO2
NO2
CO
COV
PS
PF 

Min. não-metálicos
  0,1
  0,1
  9,8
12,0
  1,5
  1,3
25,8
42,9

Siderurgia
  0,1
81,6
19,2
15,5
33,2
  6,9
16,2
30,6

Metal. dos não-ferrosos
13,2
  8,3
19,2
  1,2
  9,9
  1,9
  5,9
  1,0

Papel e gráfica
26,9
  4,0
  5,6
  5,8
  7,1
  4,0
  4,0
  1,8

Químicos/petroquímicos
23,3
  2,8
33,8
46,2
41,5
 57,6
 18,4
  6,2

Prep. do leite/laticínios
23,7
  0,1
  0,0
  0,1
  0,0
  0,0
  0,1
  0,0

Refino de óleos vegetais

Demais Setores

Total
  0,7

12,0

100
  0,0

  3,1

100
  4,0

  8,4

100
  2,7

16,5

100
  0,4

  6,4

100
  3,0

25,3

100
15,0

14.6

100
14,6

  2,9

 100

Fonte: Organização própria a partir de Young et alii, 2000.
DBO: Demanda Bioquímica de Oxigênio;  SS: Sólidos Suspensos;  SO2: Dióxido de Enxofre;  NO2: Dióxido de Nitrogênio;  CO: Monóxido de Carbono;  COV: Compostos Orgânicos Voláteis;  PS: Particulados Suspensos;  PF: Particulados Finos.
Torres (1996), alerta que além das indústrias intermediárias agregarem grande parte das indústrias poluidoras apresentam “fortes impactos ambientais para trás”, isto é, seus fornecedores também geram enormes impactos ambientais, o que significa dizer que a expansão do setor, mantida as tecnologias atuais, terá sempre um impacto multiplicado sobre o meio ambiente o que, de certa forma, delineia o “perfil ambiental” da inserção brasileira na economia internacional.

Ao discutir as relações entre o padrão de desenvolvimento industrial brasileiro e o desenvolvimento tecnológico no período 1989-98 Erber (2001), também observa aumento substancial da participação dos setores baseados em recursos naturais, em detrimento, principalmente, dos setores intensivos em mão-de-obra. Suas conclusões apontam, também, para uma relativa perda de importância dos setores intensivos em atividades tecnológicas mais complexas e o substancial aumento da participação dos setores mais intensivos em recursos naturais, tornando este grupo dominante na estrutura de produção brasileira.

Pesquisa efetuada por Moreira (1999) sobre as mudanças estruturais na indústria brasileira nos anos noventa, apresenta resultados para 49 setores responsáveis por 89% do valor bruto da produção industrial - VBPI, de 1995, segundo sua intensidade de fatores. Os resultados mostrados na Tabela 03 confirmam que os setores intensivos em recursos naturais (alimentar, bebidas, abate, fumo, madeira, artefatos e estrutura de cimento e fibrocimento, celulose, metalurgia dos não-ferrosos, outros produtos de minerais não-metálicos, borracha, cimento e clinquer) apresentaram os maiores ganhos (32,8%) no período, impulsionado, entre outras causas, por mudanças no padrão do consumo interno (20,5%) e por aumento do comércio exterior (3,8%); as maiores perdas ocorreram nos setores intensivos em mão-de-obra (-31,7%).

Tabela 03 - Brasil, Estrutura da Produção Segundo a

Intensidade de Fatores – 1989 e 1997 (anos selecionados)

Fator
Produção (%)


 1989
1997

Intensivo em recursos naturais
    26,6
     34,6

Intensivo em trabalho
    18,2
   12,3

Intensivo em escala
    34,3
   33,6

Baseado em ciência
      5,6
     5,9

Fornecedor especializado
    15,3
   13,6

Total
  100,0
 100,0

Fonte: Organização própria a partir de Moreira, 1999.

6. Conclusões

Constata-se que a industrialização retardatária, privilegiando setores intensivos em emissões e no uso de recursos naturais, o II PND e a maior inserção do Brasil no comércio externo são aspectos importantes para explicar as mudanças na estrutura industrial brasileira a partir da década de setenta. As análises do desempenho em períodos subsequentes indicam que, como conseqüência desta política, os setores de maior potencial poluidor cresceram continuamente. Consequentemente a estas mudanças podemos apontar o comprometimento ambiental e a perda de qualidade de vida das populações expostas.

Além disso, observa-se que alguns estudos reforçam as hipóteses de ocorrência de uma dinâmica espacial da indústria brasileira, no sentido de uma desconcentração concentrada do entorno da capital paulista em beneficio do interior do estado e de outras regiões do país estimulados, principalmente, pelo II PND e pelos incentivos fiscais disponibilizados pelos estados nordestinos. É recomendável que se efetue estudos adicionais que busquem esclarecer os diversos padrões de localização da indústria nacional tendo em vista, sua especialização em setores intensivos em recursos naturais e no consumo de energia.

Observa-se que a implantação de certas atividades industriais não foi acompanhada, no mesmo ritmo, no estabelecimento de normas ambientais e agências reguladoras no controle da emissão de poluentes. A difusão de padrões, normas e exigências ambientais praticadas nos países centrais só têm sido possível com a criação de agências especializadas, das pressões exercidas pela sociedade e, voluntariamente, no âmbito empresarial, nas organizações interessadas no comércio internacional. As absorções de processos produtivos com tecnologias parcialmente limpas, não têm sido suficiente para a proteção da vida intramuros e extramuros das fábricas.

As mudanças estruturais observadas na indústria nacional nas últimas duas décadas, sugerem uma tendência de especialização em setores intensivos em recursos naturais e consumo de energia, em prejuízo dos setores intensivos em mão-de-obra e em atividades tecnológicas mais complexas. Essas transformações têm tornado nossa indústria potencialmente mais poluente.
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